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UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM SAO PAULO

Termo de Referência 5/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
5/2026 114622-UNIDADE ESTADUAL DO IBGE EM SAO PAULO TALITA MIRANDA RIBEIRO 04/03/2026 09:02 (v 0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 03635.001314/2025-18

1. Definição do objeto

A aquisição de materiais de consumo de higiene para o Almoxarifado do IBGE em São Paulo, justifica-se para a reposição do estoque
bem como pela necessidade da manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros da Superintendência Estadual do
IBGE em São Paulo. 

O fornecedor deverá seguir a descrição complementar dos itens listados no item 03. A licitação será dividida em itens, conforme tabela
constante deste Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

A estimativa de utilização do material é em um prazo de 12 meses.   

O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados da data da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021. 

IMPORTANTE: Todos os itens da licitação deverão ter validade de no mínimo 12 meses a partir da entrega do objeto.

2. Fundamentação da contratação

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 33787094000140-0-000021/2026

II) Data de publicação no PNCP: 12/02/2025

III) Id do item no PCA:  DFDs 22 e 24

IV) Classe/Grupo:  Material

 

3. Descrição da solução

Características dos materiais:

       

ITEM DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO CATMAT CATMAT QUANTIDADE UNIDADE

UASG 114622
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1 PAPEL TOALHA BOBINA

Material: Celulose (100% Fibras
Naturais)
Comprimento: 200 M
Largura: 20 CM
Cor: 
Branca                                               Gramatura 
mínima: 30g/m²               Caracterísicas 
adicionais: Macio, alta resistência, para 
dispenser auto 
cortante                                                    ** O 
IBGE solicitará o envio de amostra ao 1º 
colocado

290376  200 Caixa com 06 unidades

2 PAPEL HIGIÊNICO 250M

Material: Celulose Virgem
Comprimento: mínimo de 250M
Cor: Branca
Largura: 10 Cm
Características Adicionais: Extramacio, não 
Picotado, folha 
Dupla                                         **Acrescentar 

 medida do rolo interno ** O IBGE solicitará o 
envio de amostra ao 1º colocado

297836 180 Caixa com 8 rolos cada

 

Da exigência de amostra:

Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar nos itens 1 e 2 deverá 
apresentar amostra.

4. Requisitos da contratação

O licitante deve providenciar que os materiais objetos desta aquisição atendam aos requisitos estabelecidos neste instrumento, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas informados. Inclusive conhecer e aceitar as condições estabelecidas no termo de
Referência que trata desta aquisição.

Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, bio degradável;
Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
Que os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-prolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). Deverá atentar, também e no que couber, ao Decreto nº 7.746,
de 5 de Junho de 2012, a saber: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
maior geração de empregos, preferencialmente com mão-de obra local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos
naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 dias corridos, contados da aceitação da amostra, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 7
(sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Urussuí, 93, 7º andar, CEP 04542-050, Itaim Bibi, São Paulo.
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A entrega dos materiais deverá ser feita no horário de 09:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira,
mediante agendamento prévio. Não serão recebidos materiais fora deste horário ou sem agendamento prévio.
5.3.1. Quaisquer dúvidas referentes à entrega poderão ser sanadas através do e-mail talita.ribeiro@ibge.gov.br.

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

Os materiais serão adquiridos em remessa única após a emissão da autorização de fornecimento pelo IBGE. 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de   15  (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado. Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender
às peculiaridades do objeto contratado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.  14.133, de 2021  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa daart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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2.  

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa Eletrônica com disputa, com base no Artigo 75, Inciso II da Lei 
n° 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67 de 08/07/2021 que culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupo.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação:

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.
gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep

Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, 
a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 80.743,40

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$  59.484,40  conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE Unidade VALOR 
ESTIMADO

TOTAL 
ESTIMADO

1
PAPEL 

TOALHA 
BOBINA

Material: Celulose (100% Fibras
Naturais)
Comprimento: 200 M
Largura: 20 CM
Cor: Branca                                  

Gramatura mínima: 30g/m²

Caracterísicas adicionais: Macio, 
alta resistência,

para dispenser auto cortante   

* O IBGE solicitará o envio de 
amostra ao 1º colocado

200 Caixa com 6 unidades R$180,41 R$36.082,00

2
PAPEL 

HIGIÊNICO 
250M

Material: Celulose Virgem
Comprimento: mínimo de 250M
Cor: Branca
Largura: 10 Cm
Características Adicionais: 
Extramacio, não Picotado, folha 
Dupla                                       

*Acrescentar medida do rolo interno

* O IBGE solicitará o envio de 
amostra ao 1º colocado

 

180 aixas 
com 8 rolos 

cada
Caixa com 8 rolos R$130,01 R$23.402,40

          TOTAL R$ 59.484,40

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 114622

II) Fonte de Recursos: 0100

III) Programa de Trabalho: 0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo

IV) Plano Interno: REDE 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUIZ MAURICIO GOMES ESTEVES
Gerente de Recursos Materiais
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